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Jundiaí, 07 de agosto de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, por meio do qual se pretende buscar

autorização legislativa para a concessão de subvenção económica de até 20% (vinte por

cento) do valor do prémio do seguro rural dos produtores rurais de fi-utas até o montante

de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais), para o exercício de 2024.

.^~\

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consi^i^aça^

Atenciosamente,

LXJIZ INDO MACHADO

[Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Nesta

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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APROVADO
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Aritonio Carlos Albino

Presidente
/ií^ í m i zï

PROJETO DE LEIN. ÍW

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder no exercício de

2024, subvenção económica até o valor de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) a

ser rateado entre os produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina

e uva, estabelecidos no território do Município de Jundiaí.

Parágrafo único Para fins de concessão do benefício referido no "caput" deverá

ser respeitado o percentual máximo individual de até 20% (vinte por cento) do valor do

prémio do seguro rural, e o montante referido no "caput" será rateado em percentuais iguais
entre o número de inscritos na forma prevista nesta Lei.

Art. 2° O Município divulgará por meio de Edital, a ser publicado na Imprensa

Oficial do Município e por intermédio de mídia, com ampla publicidade, o prazo para
inscrição dos interessados, bem como os requisitos a serem preenchidos para habilitação na
concessão do benefício referido no art. 1° desta Lei.

Art. 3° Poderão se habilitar para a concessão da subvenção económica os

produtores mrais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, pessoas
iïsicas ou jurídicas, que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos:

I -desenvolvam efetivamente atividades agrícolas em pelo menos uma das
culturas referidas no "caput" deste artigo;

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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II - possuam contrato de seguro rural vigente junto às sociedades autorizadas a

operar em seguros pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, na forma da

legislação em vigor, comprovado mediante a exibição da respectiva apólice;

Ill - estejam devidamente cadastrados junto aos órgãos estaduais competentes;

IV - estejam adimplentes perante a Fazenda Municipal.

Art. 4° O rateio do montante referido no art. l ° desta Lei, dar-se-á entre os

produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, estabelecidos

no Município, devidamente cadastrados perante a Secretaria de Agricultura e Abastecimento

do Estado.

§1° Respeitadas as condições estabelecidas nesta Lei, os produtores mrais

interessados deverão se inscrever, por intermédio de formulário próprio, na forma constante

do Anexo I, que integra esta Lei, no prazo a ser estabelecido no Edital previsto no art. 2'

desta Lei.

o

§2° As inscrições dos interessados serão efetuadas diretamente no Departamento

de Agronegócios da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo,

observados requisitos estabelecidos no Edital referido no art. 2° desta Lei, mediante a

exibição dos seguintes documentos, por cópia simples:

I - RG e CPF, no caso de pessoa física;

II - CNP J, RG e CPF dos responsáveis, no caso de pessoa jurídica;

Ill - apólice do seguro da safra vigente;

IV - comprovante de quitação do seguro;

V - comprovante de residência;

VI - certidão negativa de débitos dos tributos municipais;

VII - comprovante de conta bancária em nome do titular da apólice do seguro.

§ 3° Em casos especiais poderão ser solicitados documentos complementares.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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§ 4° O valor da subvenção económica a ser pago a cada produtor rural não poderá

ultrapassar, em nenhuma hipótese, o percentual de 20% (vinte por cento) do valor do prémio

do seguro rural efetivamente contratado e quitado pelo segurado.

Art. 5° A Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo

divulgará, por intermédio de Edital, o rol dos produtores rurais contemplados com o

benefício, que preencheram os requisitos estabelecidos, respeitando-se a ordem de inscrição

e o montante de recursos autorizado no art. l ° desta Lei.

Art. 6° O pagamento do valor relativo ao benefício tratado nesta Lei será

efetuado a cada produtor rural, mediante o reembolso de até 20% (vinte por cento) do valor

pago na contratação do seguro rural, por meio de fírmatura de Termo de Compromisso, na

forma constante do Anexo II, que integra esta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do cancelamento da cobertura de

risco pela Seguradora durante a vigência do contrato, o beneficiário deverá restituir aos

cofres públicos a importância recebida a título do benefício, no prazo máximo de até 30

(trinta) dias corridos, a contar da data de cancelamento da cobertura, pelo valor devidamente

atualizado até a data da restituição.

Art. 7° Os produtores rurais contemplados com o benefício de que trata esta Lei

deverão observar as normas contidas na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e na

Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, bem como as contidas na

Instrução n° 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber.

Art. 8° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da seguinte dotação

orçamentaria: 17.01.20.608.0188.2206.3.3.60.45.00.0000.

Art. 9° Esta Lei entra em vi

partir de 1° de janeiro de 2024.

^a data de sua publicação, produzindo efeitos a

LUIZb^E INDO MACHADO

>refeito

see l
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ANEXO I

ILMO. SR. GESTOR DA UNIDADE DE AGRONEGÔCIO, ABASTECIMENTO E

TURISMO

(Nome do Interessado e qualificação - RG, CPF) vem requerer à

inscrição para habilitação visando à concessão de subvenção económica instituída pela Lei

municipal n° .............. de ..... de ................ de ......... correspondente a ate 20% (vinte por

cento) do valor do prémio do seguro rural contratado e devidamente quitado, exibindo, para

tanto, a documentação necessária exigida.

Nestes termos

P. Deferimento

Jundiaí, de de 2024.

.^-^

Assinatura do titular da apólice do seguro

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO
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Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de

São Paulo, neste ato representado pelo Sr. ........................ Gestor da Unidade de Agronegócio,

Abastecimento e Turismo, adiante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, o Sr.

.., (qualificação, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), beneficiário

da subvenção económica instituída pela Lei n°................ nos termos do Edital n° ............... de

de ............... de .......... adiante denominado simplesmente BENEFICIÁRIO, estabelecem o

seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

O MUNICÍPIO, na forma autorizada na Lei n° ................. concede ao

BENEFICIÁRIO, devidamente habilitado, nos termos do Edital n° ........... de ...... de

de ......... a título de subvenção económica, o valor de R$ ...............

(..............................), mediante depósito a ser efetuado na conta corrente e/ou poupança n°

................. Agência .............. do Banco .............. em até ........... (.............) dias úteis a contar

da assinatura do presente Termo.

o

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO

O Beneficiário se compromete a:

a) observar as boas práticas agrícolas e as normas técnicas fixadas pela Secretaria

de Agricultura e Abastecimento do Estado;

b) atender as condições gerais e/ou específicas estabelecidas no contrato de seguro

rural celebrado com a Seguradora;

c) autorizar a fiscalização da atividade segurada, objeto da subvenção ora

concedida, por parte da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, por intermédio

do Departamento de Agronegócios;

d) ao cumprimento das normas legais aplicáveis, qual seja Lei Federal n°

4.320, de 1964, Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 e as determinações do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, contidas nas suas instruções vigentes.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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CLÁUSULA TERCEIRA

DA RESTITUIÇÃO DO VALOR

Na hipótese de cancelamento da apólice do seguro, na vigência do contrato, o

BENEFICIÁRIO deverá restituir os cofres públicos da importância recebida, a título de

subvenção, devidamente atualizada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUARTA

DISPOSIÇÕES GERAIS

fíïS:
.-^A^,

•»
..,—J

.^^
O descumprimento de qualquer das cláusulas previstas neste Tenno ensejará a

restituição da importância recebida, devidamente atualizada.

CLÁUSULA QUINTA

DO FORO

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Termo fica eleito o foro da

Comarca de Jundiaí.

E por estarem assim justos e avençados, firmam o presente em .......(............) vias

de igual teor e para um só efeito de direito, na presença de duas testemunhas.

.^\.
Jundiaí, _ de de

Gestor da Unidade de Agronegócio,

Abastecimento e Turismo

BENEFICIÁRIO (Titular da apólice do seguro)

Testemunhas:

Avenida da Liberdade s/n." - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o incluso

projeto de lei por meio do qual se pretende buscar autorização legislativa para a concessão

de subvenção económica de até 20% (vinte por cento) do valor do prémio do seguro rural

dos produtores rurais de fi-utas até o montante de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mu

reais), para o exercício de 2024.

A medida se afigura oportuna, tendo em vista que visa subsidiar a

atividade agrícola nesse setor, notadamente os produtores familiares que a desenvolvem para

sustento próprio e de suas famílias.

O seguro agrícola é um dos importantes aliados no desenvolvimento da

atividade, tendo em vista que proporciona segurança ao agricultor protegendo-o de áleas que

podem comprometer sobremaneira a manutenção do cultivo, e se presta a estabilizar a renda

do produtor, evitando que enfrente dificuldades financeiras e em decorrência disso, eventual

insolvência.

A concessão da subvenção económica relativa a parte do custo do

seguro ou prémio, facilitará o acesso do produtor ao seguro agrícola em condições mais

condizentes com o padrão de renda do agricultor familiar.

A propositura especifica as condições e requisitos que deverão ser

preenchidos para a concessão do benefício aos interessados, bem como a forma de rateio do

montante autorizado.

Pelo aspecto da iniciativa, a proposta encontra resguardo no art. 6°,

caput e incisos XXI e XXIII da Lei Orgânica, combinado com art. 45 diante da competência

concorrente ali estipulada.

Cumpre-nos destacar que a concessão de benefício dessa natureza é

previsto no art. 12, §3° e inciso II da Lei Federal n° 4.320/64, e ali é disciplinado confonne

seus artigos 18 e 19. Na Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 (LRF), é o art. 26 que

rege o tema.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Outrossim, a Lei Orgânica do Município dispõe sobre o tema em

seus artigos 157, 158 e 159. Já no atual Plano Diretor (Lei n" 9.321. de 2019), a política

agrícola é tratada no Capítulo II e a Subvenção de Seguro Agrícola vem regulada no art. 50,

cuja redação prevê:

"Art. 50. O Município poderá instituir, por meio de legislação
específica, subvenção de seguro agrosilvopastoril para produtores
rurais com a finalidade de fomentar essa atividade e minimizar
eventuais perdas do capital investido na produção de culturas
protegidas."

De igual modo, o Plano Diretor traz como objetivo a proteção e

promoção do desenvolvimento mral com o apoio e fortalecimento da produção agrícola

diversificada e de atividades sustentáveis compatíveis com a preservação e conservação

ambiental (inciso IV, art. 5°), e como objetivo específico da Política de Desenvolvimento

Rural, Abastecimento e Turismo, a promoção da produção agrícola e atividades económicas

sustentáveis na zona mral (inciso I, art. 36).

Informamos que para o próximo exercício, estamos propondo a

ampliação da porcentagem do valor do prémio do seguro rural de 15% em 2023, para 20% em

2024. Tal alteração justifica-se principalmente pelo aumento significativo que vem ocorrendo

anualmente no valor da contratação do seguro agrícola.

Sob o aspecto da despesa pública, o referido Projeto de Lei não irá

onerar o montante já destinado em 2023, confonne atestam os demonstrativos financeiros-

orçamentários que acompanliam a presente, e proporcionará, ainda mais, o fortalecimento e

apoio do Agronegócio local.

Diante do expos^-çstamos convictos de que os Nobres Vereadores não

faltarão com o seu valioso apoio par/ aprovação da presente propositura.

LUtí iDO MACHADO

refeito

.^.<4

see. l
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Anexo H - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 0924263/2023

Em 28/06/2023

ANEXO

PREFEITUBA DO MUNiCÍPSO DEJUNDSAÍ

DATA: 28/06/2023

?ROCESSO fiia; | 15&66 KfiOi 2023.

UNIDADE &OUCITANTE; 117 UNID. SESTÃO DE AGRONE'GOCIO, A8ASTEC. E TURISMO

.^^

IOBRAS^CIVIS

I_l AQUISIÇÃO DE ATIVQ iPERMANENTE.
I—[I_l REPACTUAÇÃO BE CUSTOS HOSPITOIS / COIWÊffllOS / IETC...

l x l OUTRO (espe.c^fjcar na descriçaol

|ü seguro ggricoia è um dos jnnportantes sllad.as no desenwiivimenso ds atiïidade, ïendo em vssts
[que proporciona seiurança ao agricultor protegendo-o de áleas que podem comprometer
[s&bremanejra a manutenção do cuitivo, e se presta 3 estabslïzar a rendado produtor, evitando
[que enfrente difi.cu idades ÍSnsnceiras e em decorrêncsa tíis.so, eventual ansoivência.
|AconcesSBQ da sutoençao económica aos produiores rufais do município de Jundiaf, estiva s
|p3rtedo custo do- seguro ou prédio, facilitaTá o acesso ao produtor irurai 30 seguro agrfcola" em ^
condições mais íondlï entes com o padrão da renda do agrkulEor íBmi«ar.

|0 AUMENTO Of DESPESAS ESTA ABRAN.GIDO POR UM DOS WOGfWMS INSERIDOS NO IPPA WSENTE

[^] O AUMENTO EMS DESPESAS TEM ADEQUAÇftD CQM A IQA VIGENTE
D^^^D^,DfspESS5í!w SAQEXE cfo.F:8NANCEIROCORREN^. PONTOAS NESUAS SERÃOCOKSiaNADftS NA(SJ LOA DOESj EXERClaO^S) SESUiNTEp} BE ACORDO COM O CROHOeEWm'OEDESCMBOl^

X l NÃO HÂAUKfENTO DE DESPESA

DWTORizo.o.&LOWIEEO/SUPLEfffiNTAÇAO w C GCSO OROWlEMTÂBiO OE TORRENTE DA RE&UçÃO DA(S)
DESPESAfS) 0:FE8TADA(Sj PARA CDMlPENSAÇÃO Ou DO SEtPERÂViT/SALDO FtNftNCEIRO OFERTADO"
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Documento assinado eletronicamente por Edvaldo Avanzzi, Assistente de Administração, em
03/07/2023, às 09:22, confoi-me art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do
Decreto Municipal 26.136/2015.
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Documento assinado eletronicamente por Isabel Cristina Fialho Harder, Dire tora do
Departamento de Agronegócio, em 03/07/2023, às 10:32, confonne art. 1°, § 7°, da Lei
Municipal 8.424/2015 e art. 9°, mciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo José da Silveira AIvarez, Gestor da
Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, em 03/07/2023, às 10:32, conforme art.
I", § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.o

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei. jundiai.sp.gov.br
informando o código verificador 0924263 e o código CRC 07FE8BA6.
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Avenida da Liberdade s/n-Paço Municipal -Bairro Jd. Botânico-Jundiaí-SP-CEP 13214-900

Tel: 11 4589 8872-jundiai.sp.gov.br
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Anexo HI N" SEI 0924650/2023 Em 28/06/2023

Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 daLei Complementar n° 101/00 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que a proposta para "Subvenção
económica a Produtores Rurais", prevista na Ação 2206: SUBSÍDIOS AO
AGRONEGOCIO SUSTENTÁVEL, tem previsão de recursos para o ano de
2024, estando compatível com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentarias (LDO) e será custeada pela dotação orçamentaria:

17.01.20.608.0188.2206.3.3.60.45.00.0000

Declaro, ainda, que as despesas que oneram a mesma dotação, somadas todas as
despesas de mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de
trabalho, não ultrapassam os limites da fonte de recursos estabelecidos para o
exercício e para os dois subsequentes.

EDUARDO ALVAREZ

Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo

Gestor

B

B

Documento assinado eletronicamcnlc por Eduardo José da Silveira Alvarez, Gestor da
Unidade de Agronegucio, Abastecimento e Turismo, cm 03/07/2023, às 10:37, coirforrac art.
I", § 7", da Lei Municipal 8.424/2015 c art. 9", inciso I do Decreto Municipal 26.13a/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://poita!sei.jundiai.sp.gov.br
informando o código verificador 09246SO e o código CRC CA8D9DB3.

Avenida da Liberdade s/n-Paço Municipal -Bairro Jd. Botânico-Jundial-SP-CEP 13214-900

Tel: 11 4589 8872-jundiai.sp.gov.br
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo N" SEI 0931362/2023

Em 03/07/2023

VALORES CORRENTES

Art 9': in: Mil. alinea a) das InslniçSes n 02,'2008 i'TC-A40 728/026/07) . Area Municipal - do TCE-SP - JLRF art 53 inciaolll)
MaHi/'si do DëwonsírstíYOG. físc^-s ^3a Eài^sQ sis Sscre-íana sío Ts-seurs Nscíwaí - 37?^ - S&n~> FoníeLs ac? ffFPS

Versàü03_23
RS1.00
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RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES {1}
Impostos, Taxas e Conthbuiçoss ds F^&lhona
ConírsbuiçGËS

RsGSiíe Pí'e-y^sncíáfís

Oat^s R&ceites de Caníïïbíiíçães
Receita Patrimoniai

Apïwsç&es F^sr'ce'frss (Hj

Oíitrss Rec-síías Psini'nQ^QiS-

Transferências Correntes

Demais Receitas Correníes

Oi.sírss Recôàss Hfïsnc&íras (IH)

Rs^fies CoríWïí-es Resíwíw

RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (IVj -(l - II - III)

.^—^RECEITAS DE CAPITAL (V)
Opsraçoas de Crédito (1.1)
Amortizaçãc ds Empréstimos (ViH
Aiienaç&o de Bsns

Pçççïtss' tíe AiïensçõQ Ge hivest^enêçs Tëfnpors^QS (Vl^}
^oefías üff Alfefísçãa de ínvesiïmsmos Permôrfenfës {IX)
Ouírss Aíisn-sçôes tíe Bëiïs

Transferênclss de CspÍtal
Conye/'.'os

Ouífss Ttïin&fsrêncías àe Cspííõ!

Outras Receitas de Capital

Oiit-as Receitas de Capital HSe Pnnwiss (XI

Oí^rss Recsïtss de Capita Pówsóss

RECEITAS PRIMARIAS DE CAPITAL (XI) '{V .VI -Vil - VIII . IX - X|

2.374.071.781

907 083 565

23.207.765

29.207.765

18937996

18.005386

932.620
1.330.672.314

88.170.1SO

88.170.150

2.35S.86S.415

36.391.667

26.5S4.079

2.377.138

2.977.13e
6.377.238
6.377238

1.083.211

2.S11.735.B55
1 027434704

32.785.672

32785672
101.863.6ai

74.073.620

27.780.060
1.512.549.798

137.102.000

137.102.000

2.717.662.235
55.355.357

30.981.114

2S6.887

296.887

21.027.727
21.027.727

3.049.629

l.142.322.4a(l

1 134553.500

33ZS7000

33 2G7 000
42953300
41.413.8M

1.540.000

1.737.1a3.200

144.3fi4.300!

144.364.900

3.160.9a8.6c(l
79.36S.200

«4.21720:0

1.420.000

1.420.000

13.710.000
13.71000fl

21.000

2.931.025.813

1.157.087.732

33.630.608

33.630.608
47.223900
45.860.700

1.363.21)0

1.S33.16S510

15S. 91S. 083

159.915.063
2.885.165,113

27.612.0e0

2S.OOO.OOO

100.000

100.000

2.500.000
2.500.000

12.000

3.121.534.133

1.232.238435

35.816.5SB

35.B16.59S

502B5096
48B332SS

1.451.808
1.632.824.463

170.309.542

170.309.542
3.S72.70B.845

33.115.0a6

3B.OOO.OOO

100.000

100.000

3.000.000
3.000000

1ÍOOO

DESPESAS CORRENTES (XIII)
Pessoa! e Encargos Sociais
Juros e Encargos da DMda (XiV)
Outras Despesas Corrent&s

OESPESAS PRIMARIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV)
DESPESAS DE CAPITAL (XVI)

InvesïiïTientos

Inversões Finsncefras

Conces-ssQ tí& Ewpffistíffios ê F^sncssmentos (XVÍÍ)

Aguaifçeo de T3íuto d» Capiiaijè tníeg^aSzsda tWHi}

AífWsiçëo àe TSÏWQ oe Cré^to (XiX)

Dema's fnversGes FmwïCëifss

Amo.rtizaçao da OMda (XK)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) - (XVI. XVII - XVIII - XIX . XX)

:RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)

2.081.688.392

1.001.325.231

29.141.963
1.050.621.139

2.052.54S.<29

92.409.908

62.2GB.166

30.141.742

62.2S8.166

2,422,019;625

1.111.978.611

43.534. B51
1.266.406.363

2.373.384.975

180.914,829

137.6S7.486

43.257.343
137.657.4i6

2.940.929.400

1.367.865.300
53.420.000

1.509.644.100

2.877.509.4(xi
268.156.206

219.45n.200

4B.700.000
:219.450.20a

12.611000

2.567.964.986

938.786.562
45.835.000

1 583293424

2.522.B79.986
106.587.845

35.000.000

71.5S7.S45
35.080.0a0

15000000

2.733.931.516

9S6.332.820
51 391 ZOO

1 686.207.496

2.6a2.540.316
120.178.186

40.000.000

80.178,386

w.wa.cas
18000000

3.253.118.473
1293.913356

37.607.428

37.60742a

52799351

51274352
1.524.3S8

1.689.973.319
178.S25020

178825.020
3.281.843.521

4a.iia.60o

35.000.000

100.000

100.000

5.000000

5.000000

18.000

ISMO

3.115.000

18.0001.083.211

10.437.598

3.043.62°

24.Ï74.243

21.000

15.151.00tt

12.000

5.118.0002.612.000

IttEGËiraS INTRAQBçaMÈNTfiRIAS 2Ba;ï8B.399 25&Ï83Ï385 ïtB.aca.iw 26S.B8.t.Sia2 i8Z;ïi9;2Sl 282.533.231

BIms;

mn
Íifêa||È^i^@|

ï™ 2B23 ••
|J|||tM|

'aass

UlillaU)ggggggglglgigglilg jÍBÍglllo) jiiliH igBlajoi

2.865.518.85G

1.041.040.225
53.960.760

1.770.517.871

2.811.558.036
1ï5.1?8.38í

45.000.000

80.178.386

o.aoa.ooo
20000000

IPESPESASWTRaÕRÇAWENTÁRIAS. ;;2a9.58S.23S: ^5S,3B,a: ISÍE304.MÍ :2S9.084.982 ia®Z.SÏ9;i;Ï1ï 282.539.231!

|||a||ig|ÍI| MISISMIillSÍIIillNUBI iiiriii

|iE!SBJ|||g||g|g|||||||gN^^^^^^ IIMl^^^l rigigiaati IIISIIINIUI

(22.016.Ï53) 39.249.700 (35,349.700)1

Aumento Psfmaneníe da Receita;

Ampiisçsodas Despesas

354.023.'22

593.528 139

(22S.2S2.Í87Í
iS3T.iS90.eíSi

OS. 339.732

f SS.-ÍSO. 330

i31.'45.675

536.017.7e0

111111111 Na.MiiiSg liiiiiin:

|»At(!RE:SlíNVOLVIDOSNA::ESTlMTIVA:ÔE IMPACTO; 390000

ÍIMPACTO:ATUARJAL (VALORES ARRORRt»IX)S<NUALMENTEJI
êBIBRBiENaBIÍBÍÍMMiMÍÍilillÍËËfflBniBI il 390000

VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA DE IMPACTO

Resultado do impacío {v&lDres inferio-res ou iguais a zero implicam sm ausãncia áe

IMPACTO ABSORVIDO PELAjSj DOTAÇÃOfÕES):



impacto ou impacto nuio) 17.20.608.188,2206.3.3.60.45.60,6
í~80J_"
,^í^,

-.1

DemoiBtrativo elaborado exclusivamente para o acompanhamento do Processo AdmlnistraUvo Eletrônlco SEI n*" PdU.6015666a:023, objedvando a aproïaçao Legislativa do Projeto de Lei - PL que
:auíoriz.a a concessão em 2924 de subvenção económica aïé o valor de RS 390 mil aos proíiuíores nirais de ameixa, caqui, goiaba, necíarína, pêssego, tangerina e uva, esrabeleddos no terriíóno
iniinicipal.

Notas ExpticaíTyas:
Foi slieraaa pela sm fSecrefarfa (to Tssoaiv Nacional) na 13' ESi.ao Sc Manaal de OaimasvaSvas fiscais (MDFI a matailoliyia de calcalo tfo RasBBaolo Primáni», agora raura-SB o efeitas oras romes da WPS flf'REJUtlf
para spiírQçãQ fio resoterfo, po'?ém são apropfíôtfôs as reeejfias e tfespesas ^rraorçsmefïiánas.

V f não 03_23 RSEO 2022S LDO ÏSU

Documento assinado cletronicamente por Elder Vaseoncellos, Chefe da Divisão de Avaliação
"Q J de Indicadores Fiscais, em 03/07/2023, às 14:20, conforme art. l", § 7°, da Lei Municipal

8.424/2015 c art. 9", inciso I do Decreto Muiiicipal 26.136/2015.iáí-irè^tíi

B

^~<a

Documento assinado clctronicamentt; por Luiz Fernando Boscolo, Diretor do Departamento
de Orçamento, em 03/07/2023, às 15:31, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/20]5 e art.
9°, inciso I do Dccrclo Municipal 26.136/2015.

Documento assinado cletronicainentc por José António Parinioschi, Gestor da Unidade de
Governo e Finanças, em 03/07/2023, às 16:57, conforme art. I", § 7", da Lei Municipal 8.424/2015
e art. 9° inciso I do Dccrclo Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do docuiDcnlo pode ser conlerida no site https^/porlalsc ijundiai.sp.gov.br
infoi-mando o código verificador 0931362 e o código CRC 4DF4AB14.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal -Bairro Jd. Botânico-Jundiai-SP-CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8983-jundiai.sp.gov.br
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SÃO PAULO

DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0047/2023

.^1

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei n°

14.123/2023, de autoria do Prefeito Municipal, para autorizar subvenção económica até o valor

de R$390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) a produtores rurais para o exercício de
2024.

O projeto vem instruído com Estimativa de Impacto Orçamentário-

financeiro, declaração do Gestor da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo de que a
propositura está compatível com a Lei Orçamentaria Anual - LOA, com o Plano Plurianual - PPA, e

com a Lei de Diretrizes Orçamentarias - LDO, além da indicação de fonte de recursos para atender
a despesa, que tem previsão orçamentaria no âmbito da Ação 2206: SUBSÍDIOS AO
AGRONEGÓCIO SUSTENTÁVEL.

Diante do exposto, sob o aspecto orçamentário e financeiro, o
presente projeto encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiaf, 22 de agosto de 2023.

(assinado digitalmente)

ADRIANA JOAQUIM DE JESUS RICARDO

Diretora Financeira

(assinado digitalmente)

LUCAS MARQUES LUSVARGHI

Agente de Serviços Técnicos
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1072

PROJETO DE LEI   14.123

PROCESSO   4.927/23

ASSUNTO: AUTORIZA SUBVENÇÃO ECONÓMICA A PRODUTORES RURAIS
PARA O EXERCÍCIO DE 2024

PROCESSO LEGISLATIVO. INTERESSE

LOCAL. SUBVENÇÃO ECONÓMICA.

PROGRAMA MUNICIPAL. PRODUTORES

RURAIS. CONSTITUCIONALIDADE.

LEGALIDADE.

1 - RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o
presente projeto de lei visa autorizar subvenção económica a produtores rurais
para o exercício de 2024.

O projeto tem por escopo, instituir uma concessão de subvenção económica

de até 20% (vinte por cento) do valor do prémio do seguro rural dos produtores
rurais de frutas até o montante de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais),
para o exercício de 2024.

O seguro agrícola, de acordo com a justificativa, é um dos importantes
aliados no desenvolvimento da atividade, tendo em vista que proporciona
segurança ao agricultor protegendo-o de áleas que podem comprometer
sobremaneira a manutenção do cultivo, e se presta a estabilizar a renda do
produtor.

Deste modo, a concessão da subvenção económica relativa a parte do custo
do seguro ou prémio, facilitará o acesso do produtor ao seguro agrícola em
condições mais condizentes com o padrão de renda do agricultor família.
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A propositura encontra-se justificada, vem instruída com a Estimativa de
Impacto Orçamentário-financeiro.

E o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da
questão posta.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

O projeto, neste sentido, afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade,
conforme passa a expor.

2.1 - DACONSTITUCIONALIDADE

Sob o prisma jurídico, o projeto versa sobre assunto de interesse local (art.
30, l, CF), já que o intuito é realizar uma subvenção económica de até 20% (vinte
por cento) do valor do prémio do seguro rural dos produtores rurais de frutas até o
montante de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais), para o exercício de
2024.

Art. 30. Compete aos Municípios:

/ • legislar sobre assuntos de interesse local;

Ademais, conforme o art. 159 da Lei Orgânica de Jundiaí, cabe ao Poder
Público criar mecanismo que estimule os produtores rurais locais na produção de
alimentos, o que se faz presente no caso, tendo em vista que a medida será
reteada entre os produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego,
tangerina e uva, estabelecidos no território do Município de Jundiaí, nos termos do
art. 1a do projeto em pauta.

Art. 159. O Poder Público, através de mecanismos definidos em lei,
estimulará a organização de produtores rurais voltados para a
produção de alimentos e comercialização direta aos consumidores,
buscando garantir e príorizar o abastecimento da população.

Neste caminho, ao analisar leis municipais que tratam sobre assuntos de
interesse local, o STF tem procurado conferir uma interpretação constitucional que
seja mais favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa
a intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88.
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A interpretação do conceito de "interesse local" deve ser realizada de uma

forma que prestigie o legislador local, o qual conhece a realidade e as

necessidades local.

Assim, sob o prisma constitucional, opina-se pala ausência de

inconstitucionalidade.

2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no

que concerne á competência (art. 6°, "caput" e art. 7, Vil), e quanto à iniciativa, que

no caso concreto é concorrente (art. 45), sendo os dispositivos relacionados

pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J), deferindo a iniciativa para a

propositura.

Art. 6°. Compete ao Município rfc Jundiaí legislar sobre assuntos
de interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua
população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições.

Art. 7°. Ao Município de Jundiaí compete, concorrente mente com a
União e o Estado, entre outras atribuições:
Vil - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento
alimenta

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias
compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e
aos cidadãos, observado o disposto nesta lei.

Portanto, sob o prisma da legalidade, opina-se pela sua viabilidade.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do

Legislative, que se deu através do Parecer n° 47/2023, esclarece que a
propositura se encontra apta à tramitação, já que possui a estimativa do impacto
orçamentário para o exercício vigente e para os dois subsequentes, bem como

com declaração do Gestor de que a propositura está compatível com a Lei

I
I
m
s
>0

l!
u
.es
'is
"

u. o

lê
I!

u

ti
1}
Q.

it
li
li
II
Ia
if
tl
:|i
0
^i
Is
?§
lê
°^

ÚJ

gl
§i
ï|
Is
II
li

y

BS5
Pag. 3/6



Jündiaí
SÃO PA U t O

Orçamentaria Anual - LOA, com o Plano Plurianual - PPA, e com a Lei de
Diretrizes Orçamentarias - LDO, além da indicação de fonte de recursos para
atender a despesa, que tem previsão orçamentaria no âmbito da Ação 2206;
SUBSÍDIOS AO AGRONEGÕCIO SUSTENTÁVEL.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda
esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em
consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de
direito.

4 - CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139,
sugerimos a oitiva da Comissão de Finanças e Orçamento e da Comissão de
Políticas Urbanas e Meio Ambiente.

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.).

Jundiaí, 22 de agosto de 2023.
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Fábio Nadai Pedro

Procurador Jurídico
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João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico
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Hiago F. C. Evangelista Vieira

Procurador Jurídico

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Pedro Henrique O. Ferreira

Chefe do Setor de Projetos

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito

I
Ï
I
l!
" ï
IS>
s
u

ü. o

II
o

t@

s

II
Is!
It
tl
li
II
11
si
ft

I!
1§
it
S-8

§1
li
elII
ii
II

SB

íasss
Pag. 5/6



Assinado diaitalrflegtei
JOÃO PAULO hfi
DOMINGUITO
ÇASTRO_.__|^
Data: 22/08/2023 'nïí

r Assinado diaitalnaefittiE
HIAGO
COVO EVANGE
VIEIRA
Data: 22/08/202^ ^:

r Assinado digita|pFtgd|eg
por PEDROH^BII
OLIVEIRA FEf^J
Data: 22/08/2001

I
fe
c

li
I1

l i
li
•1!íl
1!
li
11
ji

I
!
I
s'

I
"I

•ï
I;
I
5

5J
c^

s"
I,

B^
•fS

Í3S^

^

Pag. 6/6



Jundi'af
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROCESSO 4927/2023

PROJETO DE LEI N" 14.123, do PREFEITO MUNICIPAL, que autoriza subvenção
económica a produtores rurais para o exercício de 2024.

PARECER 446

flS2ÍÜ-|
©</

•i-»wt:

O presente Projeto de Lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL, tem

por objetivo autorizar subvenção económica a produtores rurais para o exercício de 2024.

No que importa ao mérito cabe aqui apontar desde logo que muito bem

ilustram a procedência da proposta as razões declaradas pelo próprio autor nos tópicos da

respectiva justificativa.

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada pelo

parecer favorável da Prociiradoria Jurídica n." 1072, bem como pelo parecer da Diretoria

Finaiiceira D." 0047/2023, ambos atestando a legalidade da proposta e a sua adequação aos

mstmmentos orçamentânos municipais.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este

relator oferece vQto favorável.

Sala das Comissões, 29 de agosto de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vetor Oeste

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE
FREITAS
"Vai Freitas"(,&-

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO PROCESSO 4927/2023

PROJETO DE LEI N" 14.123, do PREFEITO MUNICIPAL, que autoriza subvenção
económica a produtores rurais para o exercício de 2024.

r>.

PARECER 51

Chega para análise o presente projeto de lei, do Prefeito Mimicipal, que

visa autorizar subvenção económica a produtores mrais para o exercício de 2024.

Para apreciação de mérito, nos respaldamos detidamente no Parecer da

Comissão de Justiça e Redação, que comunga com as manifestações da Procuradoria Jurídica e

da Diretoria Financeira, em razão de se tratar de análise técnica por órgãos especializados da

Casa.

Dessa forma, não havendo expresso apontamento contrário pelas

Diretorias competentes da Edilidade e, igualmente não visluinbrando óbice à tramitação do

projeto, esta Comissão lança voto tavorável.

Sala das Comissões, 29 de agosto de 2023.

LEANDRO PALMARINI
Presidente e Relator

,^~>

DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR
"Kachan Junior"

FAOUAZ TAHA

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS
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COMISSÃO DE POLÍTICAS URBANAS E MEIO AMBIENTE PROCESSO 4927/2023

PROJETO DE LEI N" 14.123, do PREFEITO MUNICIPAL, que autoriza subvenção económica a
produtores i-m-ais para o exercicio de 2024.

,/-^

PARECER 36

A esta Comissão o Regimento Interno (art. 47, VII) ordena abordar o mérito das

matérias relacionadas a planejaniento urbano; plano diretor, especiahiiente controle de parcelamento,

uso e ocupação do solo; atividades económicas; saneamento básico; proteçao ambiental; controle da

poluição ambiental; proteçâo da vida humana e dos recursos naturais; projetos urbanos; e programas de
adoção de políticas publicas sustentáveis.

Tal conjunto de temas alcança o desta proposta, pois o referido projeto, tem por

objetivo autorizar subvenção ecoiiômica a produtores mrais para o exercício de 2024.

Em face do arrazoado endossamos, portanto, a pertinente iniciativa, pelo que este
relator registra voto favorável.

Sala das Comissões, 29 de agosto de 2023.

EDICARLOS VIEIRA
Presidente e Relator

^.

CRISTIANO LOPES

LEANDRO PALMAMNI

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai freitas"

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS
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Autógrafo
PROJETO DE LEI Nu 14.123

Autoriza subvenção económica a produtores rurais
para o exercício de 2024.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDTAÍ, Estado de São

Paulo, faz saber que em 19 de setembro de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder no exercício

de 2024, subvenção económica até o valor de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil

reais) a ser rateado entre os produtores mrais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego,

tangerina e uva, estabelecidos no território do Município de Jundiaí.

Parágrafo único Para fins de concessão do benefício referido no "caput"

deverá ser respeitado o percentual máximo individual de até 20% (vinte por cento) do valor

do prémio do seguro rural, e o montante referido no "caput" será rateado em percentuais
iguais entre o número de inscritos na forma prevista nesta Lei.

Art. 2° O Município díviilgará por meio de Edital, a ser publicado na

Imprensa Oficial do Município e por intemiédio de mídia, com ampla publicidade, o prazo

para inscrição dos interessados, bem como os requisitos a serem preenchidos para
habilitação na concessão do benefício referido no art. 1° desta Lei.

Art. 3 Poderão se habilitar para a concessão da subvenção económica os

produtores nirais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, pessoas
físicas ou jurídicas, que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos:

I - desenvolvam efetivamente atividades agrícolas em, pelo menos, uma das
culturas referidas no "caput" deste artigo;

II - possuaiïi contrato de seguro rural vigente junto às sociedades autorizadas

a operar em seguros pela Supermtendência de Seguros Privados - SUSEP, na forma da
legislação em vigor, comprovado mediante a exibição da respectiva apólice;

Ill -estejam devidamente cadastrados junto aos órgãos estaduais
competentes;

IV - estejam adimplentes perante a Fazenda Municipal.
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Art. 4" O rateio do montante referido no art. 1° desta Lei, dar-se-á entre os

produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva,

estabelecidos no Município, devidamente cadastrados perante a Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Estado.

§1° Respeitadas as condições estabelecidas nesta Lei, os produtores rurais

interessados deverão se inscrever, por intermédio de formulário próprio, na forma constante

do Anexo I, que integra esta Lei, no prazo a ser estabelecido no Edital previsto no art. 2°
desta Lei.

§2° As inscrições dos interessados serão efetiadas diretaniente no

Departamento de Agronegócios da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e

Turismo, observados requisitos estabelecidos no Edital referido no art. 2° desta Lei,

mediante a exibição dos seguintes documentos, por cópia simples:

I - RG e CPF, ho caso de pessoa física;

H - CNP J, RG e CPF dos responsáveis, no caso de pessoa jurídica;

Ill - apólice do seguro da safra vigente;

IV - comprovante de quitação do seguro;

V - comprovante de residência;

• VI - certidão negativa. de débitos dos tributos municipais;

VII -comprovante de conta bancária em nome do titular da apólice do

seguro.

§ 3° Em casos especiais poderão ser solicitados documentos complementares.

§ 4° O valor da subvenção económica a ser pago a cada produtor mral não

poderá ultrapassar, em nenhuma hipótese, o percentual de 20% (vinte por cento) do valor do
prémio do seguro rural efetivaniente contratado e quitado pelo segurado.

Art. 5° A Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo

divulgará, por intenTiédío de Edital, o rol dos produtores mrais contemplados com o

benefício, que preencheram os requisitos estabelecidos, respeitando-se a ordem de inscrição
e o montante de recursos autorizado no art. 1o desta Lei.

Art. 6° O pagamento do valor relativo ao benefício tratado nesta Lei será

efetiiado a cada produtor rural, mediante o reembolso de até 20% (vinte por cento) do valor
pago na contratação do seguro mral, por meio de fírm.atura de Termo de Compromisso, na
foi-ma constante do Anexo II, que integra esta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do cancelamento da cobertiira de

risco pela Seguradora durante a vigência do contrato, o beneficiário deverá restituir ad
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cofres públicos a importância recebida a título do benefício, no prazo máximo de até 30

(trinta) dias corridos, a contar da data de cancelamento da cobertura, pelo valor devidamente

atLializado até a data da restituição.

Art. 7" Os prodiitores mrais contemplados com o benefício de que trata esta

Lei deverão observar as normas contidas na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e

na Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, bem como as contidas na

Instrução n° 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber.

Art. 8° As despesas decon'entes desta Lei correrão à conta da seguinte

dotação orçamentaria: 17.01.20.608.0188.2206.3.3.60.45.00.0000.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

a partir de 1° de janeiro de 2024.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de setembro de dois

mil e vinte e três (19/09/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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ANEXO ï

ILMO. SR. GESTOR DA UNIDADE DE AGRONEGÓCIO, ABASTECIMENTO E
TUMSMO

(Nome do Interessado e qualificação - RG, CPF) vem requerer à
inscrição para habilitação visando à concessão de subvenção económica instituída pela Lei
municipal n" .............. de ..... de ................ de ......... coiTespondente a até 20% (vinte por
cento) do valor do prémio do seguro rural contratado e devidamente quitado, exibindo, para
tanto, a documentação necessária exigida.

Nestes termos

P. Deferimento

Jundiaí, de de 2024.

Assinatura do titular da apólice do seguro
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ANEXO U

TERMO DE COMPROMISSO

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de
São Paulo, neste ato representado pelo Sr. ........................ Gestor da Unidade de
Agronegócio, Abastecimento e Turismo, adiante denominado simplesmente M.UNICIPIO, e
de outro, o Sr. ......................... (qualificação, nacionalidade, estado civil, profissão e
endereço), beneficiário da subvenção económica mstituída pela Lei n0 ................ nos termos
do Edital n° ............... de .... de ............... de .......... adiante denommado simplesmente
BENEFICIÁRIO, estabelecem o seguinte:

CLÁUSULA PMMEIRA

DO OBJETO

O MUNICÍPIO, na forma autorizada na Lei n° ................. concede ao

BENEFICIÁRIO, devidainente habilitado, nos termos do Edital n° ........... de ......
de ..................... de ......... a título de subvenção económica, o valor de R$ ...............
(..............................), mediante depósito a ser efetiiado na conta corrente e/ou poupança
n° ................. Agência .............. do Banco .............. em até ........... (.............) dias úteis a
contar da assinatura do presente Termo.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO
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O Beneficiário se compromete a:

a) observar as boas práticas agrícolas e as normas técnicas fixadas pela Secretaria
de Agricultura e Abastecimento do Estado;

b) atender as condições gerais e/ou específicas estabelecidas no contrato de

seguro rural celebrado com a Seguradora;
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c) autorizar a fiscalização da atividade segurada, objeto da subvenção ora
concedida, por parte da Unidade de Agi-onegódo, Abastecimento e Turismo, por intermédio
do Departamento de Agronegócios;

d) ao cumprimento das normas legais aplicáveis, qual seja Lei Federal n°
4.320, de 1964, Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 e as determinações do Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, contidas nas suas instmções vigentes.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA RESTITUIÇÃO DO VALOR

Na hipótese de cancelamento da apólice do seguro, na vigência do contrato, o
BENEFICIÁRIO deverá restituir os cofres públicos da importância recebida, a título de
subvenção, devidamente atualizada, ao prazo máxÜTio de até 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUARTA

DISPOSIÇÕES GERAIS

O descumprimento de qualquer das cláusulas previstas neste Tei-mo ensejará a
restituição da importância recebida, devidamente atualizada.

CLÁUSULA QUINTA
DO FORO

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Termo fica eleito o foro da
Comarca de Jundiaí.

E por estarem assim justos e avençados, firmam o presente em ....... (............)
vias de igual teor e para um só efeito de direito, na presença de duas testemunhas.
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BENEFÏCIÁRïO (Titular da apólice do seguro)

Testemunhas:
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14123/2023 - Prefeito Municipal - Autoriza subvenção económica a produtores
rurais para o exercício de 2024.

TRAMITAÇÃO

r

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

20/09/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

11/10/2023

TEXTO DA AÇÃO

RECIBO DE AUTÓGRAFO: Em qua., 20 de set. de 2023 às 11:13, SCC <scanalle@jundiai.sp.gov.br>
escreveu: "Recebidos com sucesso"

Jundiaí, 20 de setembro de 2023.

Erica Loise Tomazini
Agente de Serviços Técnicos
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i EXPEDIENTE |
E

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DËJÜNDIAÍ - SP

Câmara Municipal de Jundiai

OF. GP.L n.° 257/2023

Processo SEI n.° 15.666/2023
Protocolo Geral n" 5753/2023

Data; 2SWa;2023 Horário: 16;42
ADM-

fls^._

c-.

Jundiaí, 21 de setembro de 2023.

<~\

^\

Excelentíssimo Senhor Presidente:
SE'JUN

egisia aDii-ei

i

Encaminhamos a V.Exa. cópia da Lei n0 10.013, objeto

do Projeto de Lei n° 14.123, promulgada, nesta data, por este Executivo.

^oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta considet açao

Atenci

LUIZ^PERNA

Pre èitc

nte,m

NtTO MACHADO

Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA



Processo SEI n° 15.666/2023

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

LEI N.° 10.013. DE 21 DE SETEMBROJDE2023

fis.U-l
0^

Autoriza subvenção económica a produtores rurais para o exercício de

2024.

^~\

^\

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de

acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 19 de

setembro de 2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder no exercício de

2024, subvenção económica até o valor de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) a

ser rateado entre os produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina

e uva, estabelecidos no teiTÍtório do Município de Jundiaí.

Parágrafo único Para fins de concessão do benefício referido no "caput"

deverá ser respeitado o percentual máximo individual de até 20% (vinte por cento) do valor

do prémio do seguro rural, e o montante referido no "caput" será rateado em percentuais

iguais entre o número de inscritos na fonna prevista nesta Lei.

Art. 2° O Município divulgará por meio de Edital, a ser publicado na Imprensa

Oficial do Município e por intennédio de mídia, com ampla publicidade, o prazo para

inscrição dos interessados, bem como os requisitos a serem preenchidos para habilitação na

concessão do beneiïcio referido no art. 1° desta Lei.

Art. 3° Poderão se habilitar para a concessão da subvenção económica os

produtores i-urais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, pessoas

iïsicas ou jurídicas, que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos:

I -desenvolvam efetivamente atividades agrícolas em, pelo menos, uma das

culturas referidas no "caput" deste artigo;

II - possuam contrato de seguro rural vigente junto às sociedades autorizadas a

operar em seguros pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, na fonna da

legislação em vigor, comprovado mediante a exibição da respectiva apólice;

Ill - estejam devidamente cadastrados junto aos órgãos estaduais competentes;

IV - estejam adimplentes perante a Fazenda Municipal.

Art. 4° O rateio do montante referido no art. 1° desta Lei, dar-se-á entre os
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produtores mrais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva,

estabelecidos no Município, devidamente cadastrados perante a Secretaria de Agricultura e

Abastecimento do Estado.

§1° Respeitadas as condições estabelecidas nesta Lei, os produtores mrais

interessados deverão se inscrever, por intemiédio de fonnulário próprio, na fonna constante

do Anexo I, que integra esta Lei, no prazo a ser estabelecido no Edital previsto no art. 2°

desta Lei.

§2° As inscrições dos interessados serão efetuadas diretamente no

Departamento de Agronegócios da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e

Turismo, observados requisitos estabelecidos no Edital referido no art. 2° desta Lei,

mediante a exibição dos seguintes documentos, por cópia simples:

I - RG e CPF, no caso de pessoa física;

II - CNPJ, RG e CPF dos responsáveis, no caso de pessoa jurídica;

Ill - apólice do seguro da safra vigente;

IV - comprovante de quitação do seguro;

V - comprovante de residência;

VI - certidão negativa de débitos dos tributos municipais;

VII - comprovante de conta bancária em nome do titular da apólice do seguro.

§ 3° Em casos especiais poderão ser solicitados documentos complementares.

§ 4° O valor da subvenção económica a ser pago a cada produtor rural não

poderá ultrapassar, em nenhuma hipótese, o percentual de 20% (vinte por cento) do valor

do prémio do seguro i-ural efetivamente contratado e quitado pelo segurado.

Art. 5° A Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo

divulgará, por intennédio de Edital, o rol dos produtores i-urais contemplados com o

benefício, que preencheram os requisitos estabelecidos, respeitando-se a ordem de inscrição

e o montante de recursos autorizado no art. 1° desta Lei.

Art. 6° O pagamento do valor relativo ao beneiïcio tratado nesta Lei será

efetuado a cada produtor i-ural, mediante o reembolso de até 20% (vinte por cento) do valor

pago na contratação do seguro mral, por meio de finïiatura de Tenrto de Compromisso, na

forma constante do Anexo II, que integra esta Lei.
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Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do cancelamento da cobertura de

risco pela Seguradora durante a vigência do contrato, o beneficiário deverá restituir aos

cofres públicos a importância recebida a título do benefício, no prazo máximo de até 30

(trinta) dias corridos, a contar da data de cancelamento da cobertura, pelo valor

devidamente atualizado até a data da restituição.

Art. 7° Os produtores mrais contemplados com o benefício de que trata esta Lei

deverão observar as nonnas contidas na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e na

Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, bem como as contidas na

Instrução n° 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber.

Art. 8° As despesas decon'entes desta Lei con-erão à conta da seguinte dotação

orçamentaria; 17.01.20.608.0188.2206.3.3,60.45.00.0000.

Art. 9° Esta Lei entra em vi

partir de 1° de janeiro de 2024.

LUI

or

^

^

na data de sua publicação, produzindo efeitos a

ÍÜ MACHADO

'refeito IVIunicipal
\

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos vinte e um dias

do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três, e publicada na Imprensa Oficial do

Município.

<»

o
\ <•

see. l

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil
,^»,«#?
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ANEXO I

ILMO. SR. GESTOR DA UNIDADE DE AGRONEGÔCIO, ABASTECIMENTO E

TURISMO

r^

(Nome do Interessado e qualificação - RG, CPF) vem requerer à

inscrição para habilitação visando à concessão de subvenção económica instituída pela Lei

municipal n° .............. de ..... de ................ de ......... correspondente a ate 20% (vinte por

cento) do valor do prémio do seguro rural contratado e devidamente quitado, exibindo, para

tanto, a documentação necessária exigida.

Nestes termos

P. Deferimento

Jundiaí, de de 2024.

Assinatura do titular da apólice do seguro

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço IVIunicipal "Nova Jundiaí" - Fone (11)4589-8400
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ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO

r>,

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de

São Paulo, neste ato representado pelo Sr. ........................ Gestor da Unidade de Agronegócio,

Abastecimento e Turismo, adiante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, o Sr.

., (qualificação, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), beneficiário

da subvenção económica instituída pela Lei n° ................ nos termos do Edital n0 ............... de

de ............... de .......... adiante denominado simplesmente BENEFICIÁRIO, estabelecem o

seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

O MUNICÍPIO, na forma autorizada na Lei n° ................. concede ao

BENEFICIÁRIO, devidamente habilitado, nos termos do Edital n° ........... de ...... de

de ......... a título de subvenção económica, o valor de R$

(..............................), mediante depósito a ser efetuado na conta corrente e/ou poupança n0

.., Agência .............. do Banco .............. em até ........... (.............) dias úteis a contar

da assinatura do presente Termo.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO

O Beneficiário se compromete a:

a) observar as boas práticas agrícolas e as normas técnicas fixadas pela Secretaria
de Agricultura e Abastecimento do Estado;

b) atender as condições gerais e/ou específicas estabelecidas no contrato de seguro
mral celebrado com a Seguradora;

c) autorizar a fiscalização da atividade segurada, objeto da subvenção ora

concedida, por parte da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, por intermédio
do Departamento de Agronegócios;

d) ao cumprimento das normas legais aplicáveis, qual seja Lei Federal n°

4.320, de 1964, Lei Complementar Federal n" 101, de 2000 e as determinações do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, contidas nas suas instruções vigentes.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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CLÁUSULA TERCF;IRA

DA RESTITUIÇÃO DO VALOR

Na hipótese de cancelamento da apólice do seguro, na vigência do contrato, o

BENEFICIÁRIO deverá restituir os cofres públicos da importância recebida, a título de

subvenção, devidamente atualizada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUARTA

DISPOSIÇÕES GERAIS

<-^.
O descumprimento de qualquer das cláusulas previstas neste Termo ensejará a

restituição da importância recebida, devidamente atualizada.

CLÁUSULA QUINTA

DO FORO

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Termo fica eleito o foro da

Comarca de Jundiaí.

E por estarem assim justos e avençados, firmam o presente em ....... (............) vias

de igual teor e para um só efeito de direito, na presença de duas testemunhas.

-^
Jundiaí, de de

Testemunhas:

Gestor da Unidade de Agronegócio,

Abastecimento e Turismo

BENEFICIÁRIO (Titular da apólice do seguro)

Avenida da Uberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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